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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0009062-72.2009.815.2001
RELATOR  : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz Convocado para substituir
o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
EMBARGANTE  : Itaú Seguros S.A.
ADVOGADOS       : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
EMBARGADO  : Heryca da Costa Pessoa Lima
ADVOGADOS       : Marcos Antonio Dantas Carreiro

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL –
Embargos  de  declaração  contra  decisão
monocrática –   Recebimento como agravo
interno  –  Princípio  da  fungibilidade  –
Conhecimento  –  Alegação de nulidade de
atos  processuais  –  Intimação  com
publicação  efetivada  em  nome  de
advogado  diverso  do  indicado
expressamente  em  petição  –   Nulidade
reconhecida  –  Restituição  do  prazo  –
Precedentes  do  STJ e  desta  Corte  de
Justiça – Provimento.

— Consoante a jurisprudência  pacífica  do
STJ,  havendo requerimento expresso nos
autos  para  que  as  notificaçõe/intimações
sejam realizadas exclusivamente em nome
de um advogado específico, serão nulas as
publicações  realizadas  em  nome  de
outrem.

— Não efetivada a intimação  da sentença
dos embargos  declaratórios  em nome do
advogado  indicado,  deve  ser  anulado  o
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feito a partir da publicação da  sentença, com
a restituição do prazo recursal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
de embargos  de  declaração  recebidos  como agravo  interno em que figuram
como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  prover o recurso, nos
termos do voto do relator e de súmula de julgamento de fl. 212. 

R E L A T Ó R I O

Cuidam-se  de  embargos  de  declaração
opostos por ITAÚ SEGUROS S/A, devidamente qualificado nos autos, em face
da decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de apelação cível.

Sustenta  o embargante,  fls.  195/202,  que
após a prolação da sentença de origem, apresentou embargos de declaração
com efeitos  modificativos  alegando  a  contradição  do  julgado  e  pleiteando  a
sucumbência recíproca. 

Expôs, que não obstante a MM. Juíza de piso
tenha provido parcialmente os embargos, fixando a sucumbência recíproca, não
foi regulamente intimada da sentença dos embargos, e nem dos atos posteriores
do processo. 

Aduz que fora contrariado  “o pedido contido
expressamente na contestação e nos embargos de declaração no sentido de
que todas as intimações e comunicações correlatas ao presente caso fossem
endereçadas,  exclusivamente,  ao  patrono  Samuel  Marques  Custódio  de
Albuquerque  (OAB/PB  20.111-A),  sob  pena  de  nulidade,  todavia  tal
requerimento não foi observado, acarretando na nulidade dos atos processuais”,
(fl.197)

Alfim, requereu o “acolhimento das razões do
presente  embargo  de  declaração  para  que  seja  reconhecida  a  nulidade  da
intimação  do  r.  sentença  dos  embargos  de  declaração  e  atos  posteriores,
devendo  ser  determinada  a  devolução  do  prazo  recursal”,  (fl.202).  E,  que
eventualmente,  caso  não  seja  o  entendimento  desta  Corte,  que considere  o
recurso para fins de prequestionamento da matéria.

Devidamente  intimado,  fl.207 o  embargado
não apresentou contrarrazões, conforme certidão exara à fl.208. 
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É o que basta relatar.

V O T O 

“Ab initio”, considerando que a decisão de fls.
185/193 negou seguimento ao recurso de apelação cível, tem-se que o correto
seria a utilização do recurso de agravo interno, conforme previsão do artigo 557,
§1º, do CPC1. 

No  entanto,  inexistindo  erro  grosseiro  e
presente a tempestividade recursal, conheço como agravo interno (artigo 557,
§1º, do CPC) o presente recurso aclaratório, com fundamento nos princípios da
economia processual e da fungibilidade do recurso, e passo a analisá-lo. 

Aduz a seguradora recorrente,  que requereu
expressamente na contestação e nos embargos de declaração opostos contra a
sentença de primeiro grau que todas as intimações e comunicações correlatas
ao presente processo fossem endereçadas exclusivamente ao patrono Samuel
Marques Custódio de Albuquerque, OAB/PB 20,111-A, sob pena de nulidade.

Expõe,  entretanto,  que  a  publicação  da
sentença  de  embargos  de  declaração,  deixou  de  observar  o  requerimento
expresso de intimação exclusiva, e que em virtude  do vício da intimação não
teve ciência da decisão, e nem dos atos praticados posteriormente no processo. 

Explica  ademais, que  a  prática  de
requerimento da intimação apenas pelo respectivo patrono indicado nos autos,
faz-se necessário, pois as ações de cobrança de seguro DPVAT são distribuídas
para a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, que é quem
gere o seguro, inclusive, criada para esse fim. E que esta, após o recebimento
redistribui as citações, intimações e publicações para os escritórios regionais de
todo país. 

Expõe, que o relacionamento da seguradora,
ora  acionada  não  é  linear  com  o  patrono  Samuel  Marques  Custódio  de
Albuquerque,  pois  este  não  é contratado  por  ela,  mas  sim pela  Seguradora
Líder,  gestora  do  fundo  de  arrecadação  do  seguro  DPVAT.  E  que  as
intimações/publicações efetuadas, diferente do requerido na peça contestatória,
impõe limitações a ampla defesa da ré, tendo em vista que a intimação segue
para a seguradora acionada,  em seguida é encaminhada para a Seguradora

1Art. 557, §1º. § 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do
recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o
recurso terá seguimento. 
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Líder,  para  só  então  ser  redistribuída  para  os  escritórios  regionais  que
patrocinam a causa.

Sustenta, que não é intenção da Seguradora
Líder,  nem  de  qualquer  de  suas  consorciadas  impor  dificuldades  nos
recebimentos de indenizações, e nem procrastinar seus pagamentos através de
petições  pedindo  a  devolução  de  prazo,  mas  sim,  garantir  a  ampla  defesa,
contraditório e isonomia do tratamento entre as partes.

E por esses motivos, requereu o chamamento
do feito  “a ordem, com a consequente anulação de todos os atos processuais
praticados a  partir  da  publicação  da  sentença  que  julgou  os  embargos  de
declaração no juízo de primeiro grau”, (fls. 201/202).

Pois  bem,  compulsando  o  caderno
processual, observa-se que assiste razão ao recorrente. 

Depreende-se  dos  autos  que  a  seguradora,
ora agravante, requereu,  expressamente,  tanto em sede de contestação, fl. 41,
quanto na petição de fls. 129/131, que “as notificações e/ou intimações de estilo,
bem como  as  publicações  editalícias  doravante  expedidas  sejam  realizadas
exclusivamente  em  nome  do  patrono  SAMUEL  MARQUES  CUSTÓDIO  DE
ALBUQUERQUE, OAB/PB 20.111-A”

Entrementes, verifica-se no presente caso que
após a prolação da sentença do embargos de primeiro grau pelo Juízo da 6ª
Vara Cível da Capital,  fls.168/171, todas as publicações foram realizadas em
nome da advogada  Mariana  de  Lima  Fernandes,  e  não  nome do  advogado
indicado pela Seguradora.

Logo, não há dúvida de que a falha cartorária
acarretou efetivo prejuízo à parte,  pois o procurador a quem deveria ter sido
direcionada  a  intimação  acerca  da  prolação  da  sentença  de  embargos  não
constou na publicação da nota de foro n.º041/2013 disponibilizada no Diário da
Justiça, em 15/07/2013 e publicada em 16/07/2013 (fl. 172v), nem nas demais
publicações com efeitos intimatórios praticadas no processo.

Inclusive, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendimento firmado pela necessidade de se atender o pleito das partes para
que as intimações sejam realizadas exclusivamente em nome de determinado
advogado,  desde  que  conste  requerimento  expresso  nos  autos,  conforme
jurisprudência colacionada abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL.  INTIMAÇAO  EXCLUSIVA.
PEDIDO DA PARTE NO BOJO DA PETIÇAO INICIAL.
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APELAÇAO. JULGAMENTO.  PUBLICAÇAO NO NOME
DE ADVOGADO DIVERSO. NULIDADE. INTIMAÇAO
EXCLUSIVA.  NAO  OBSERVÂNCIA.
SUBSTABELECIMENTO COM RESERVA DE PODERES.
REITERAÇAO.  DESNECESSIDADE.  NULIDADE
ABSOLUTA. 
1. Verifico que na petição inicial às fls. 21/50 (e-STJ) houve
requerimento  expresso  no  sentido  de  que  as  publicações
fossem  feitas  exclusivamente  em  nome  dos  advogados
Helcio Honda e Rita de Cassia Correard Teixeira (fls. 50, e-
STJ). 
2. Havendo requerimento expresso de intimação exclusiva,
é nula a intimação em nome de outrem, ainda que conste
nos autos instrumento de substabelecimento. 
3.  Com  efeito  o  pedido  de  intimação  exclusiva  deve  ser
realizado em petição, e não é necessário sua reiteração no
decorrer do processo. Embargos de declaração acolhidos,
com efeitos modificativos, para dar provimento ao recurso
especial  e  declarar  a  nulidade  da  publicação  onde  não
consta  o  nome  dos  advogados  indicados  no  pedido  de
intimação exclusiva fls. 50, e-STJ. 
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  100.615/BA,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado em
16/10/2012, DJe 24/10/2012). (Grifei). 

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PREMISSA  EQUIVOCADA.  INTIMAÇÃO.  NÃO
OBSERVÂNCIA  DO  REQUERIMENTO  EXPRESSO
PARA  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DO  ADVOGADO.
NULIDADE. RESTITUIÇÃO DO PRAZO. 1. O Superior
Tribunal  de  Justiça  entende  que  a identificação de  quem
peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital,
independentemente  da  assinatura  física  que  aparece  na
visualização do arquivo eletrônico. 2. Caracterizada, assim,
a adoção de premissa equivocada no acórdão embargado,
deve-se  afastar  a  aplicação  da  Súmula  nº  115/STJ  e
examinar o arrazoado constante dos primeiros aclaratórios.
3.  A  embargante  alega  que  "a  despeito  de  haver
requerimento expresso para que as intimações fossem feitas
em  nome  do  advogado  Márcio  Gomes  Leal,  inscrito  na
OAB/RJ sob o número 84.801,  foi publicada em nome de
advogado diverso, o Dr. Andre Silva de Lima, inscrito na
OAB/RJ sob o número 130.611". 4. Diante da procedência
do  argumento,  deve  ser  anulado  o  feito  a  partir  da
publicação da decisão monocrática, com a restituição do
prazo recursal. 5. Embargos de Declaração acolhidos, com
efeitos  infringentes.  (STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-Ag 1.372.793;
Proc.  2010/0206802-9;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Herman  Benjamin;  Julg.  07/02/2013;  DJE  08/03/2013).
(Grifei)
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Corroborando:

PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  INTIMAÇÃO
EXCLUSIVA.  PUBLICAÇÃO  NO  NOME  DE
ADVOGADO  DIVERSO.  RECONHECIMENTO  DE
NULIDADE. ART.  236,  § 1º,  c/c 248,  CPC.  OMISSÃO.
REPUBLICAÇÃO DE DECISÃO E REABERTURA DE
PRAZO. 
1.  Anulados  os  atos  processuais  ante  a  ausência  de
intimação  do  advogado  que  comprovou  a  existência  de
pedido  de  intimação  exclusiva,  necessário  se  faz  a
republicação da decisão de fls. 456/463 e-STJ para que a
partir daí conte-se o prazo para a apresentação de recurso.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  sem  efeitos
infringentes,  tão somente  para determinar a republicação
da decisão de fls. 456/463 e-STJ, observando-se o nome do
causídico que requereu intimação exclusiva.
(STJ - EDcl na PET no AREsp: 163496 DF 2012/0080955-
0,  Relator:  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  Data  de
Julgamento: 05/09/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJe 18/09/2013)

Por fim:

PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA.  INTIMAÇÃO.
REQUERIMENTO  DE  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE
DETERMINADO ADVOGADO. NULIDADE. 1. Constando
pedido expresso, em petição de juntada de procuração, de
que  as  intimações  sejam  feitas  em  nome  de  advogado
determinado, o seu desatendimento implica ofensa ao art.
236,  § 1º,  do Código de Processo Civil.  (Corte  Especial,
ERESP  812.041/RS,  Relator  Ministro  Massami  Uyeda,
julgado  em 21.9.2011).  2.  A  circunstância  de  ter  havido
publicações  anteriores  viciadas,  em  nome  de  advogado
diverso  do  requerido  pela  parte  para  constar  das
intimações,  não  implica  renúncia  ao  requerimento.  3.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-
AgRg-REsp  889.463;  Proc.  2006/0207228-9;  BA;  Quarta
Turma;  Relª  Minª  Isabel  Gallotti;  Julg.  21/02/2013;  DJE
28/02/2013). (grifei) 

Não é  outro  o  entendimento  deste  Sinédrio,
observe-se:

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANO  MORAL  E
MATERIAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
SEGUNDO GRAU -  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NO
NOME  DO  ADVOGADO  QUE  FEZ  PEDIDO
EXPRESSO  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
DIREITO  DE  RECORRER  NULIDADE
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CONFIGURADA  -  ANULAÇÃO  DOS  ATOS
PROCESSUAIS  POSTERIORES  À  DECISÃO
INTIMAÇÃO  NECESSÁRIA -  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 
- A intimação pode ser feita em nome de qualquer dos
advogados  com poderes  para representar  a  parte,  seja
por  procuração  ou  por  substabelecimento,  salvo  se
houver  pedido  expresso  de  intimação  exclusiva  de
determinado  advogado.  Jurisprudência  desta  Corte  e  do
STJ.  (Apelação  Cível  N°  70054524822,  Terceira  Câmara
Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar
Maia, Julgado em 29/08/2013)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20007043420138150000, 3ª Câmara cível, Relator Dr. José
Guedes  Cavalcanti  Neto  -  Juiz  convocado ,  j.  Em 24-04-
2014). (Grifei).

Também:

AGRAVO DECISÃO QUE NÃO RECEBEU 0 RECURSO
DE APELAÇÃO CÍVEL.  REQUERIMENTO PRÉVIO E
EXPRESSO  DE  INTIMAÇÃO  EXCLUSIVA  DE
ADVOGADO.  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE
ADVOGADO DIVERSO. CONTAGEM DE PRAZO QUE
NÃO  TOMOU  COMO  PONTO  PARTIDA  A
CIENTIFICAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  CAUSÍDICO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DOS ATOS
POSTERIORES. PROVIMENTO . 
Havendo  requerimento  expresso  de  que  as  intimações
sejam  endereçadas  e  publicadas  no  nome  de  um
determinado advogado constituído nos autos, constitui-se
cerceamento  de  defesa  a  publicação  de  intimação  no
nome de outro advogado, mesmo que também esteja este
devidamente constituído, devendo ser declarados nulos os
atos posteriormente praticados.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
07520060023480001, 3º CÂMARA CÍVEL, Relator Márcio
Murilo da Cunha Ramos , j. Em 20-08-2012). (Grifei).

Por  conseguinte,  havendo  a  recorrente
realizado  requerimento  expresso  para  que  as  notificações/intimações  fossem
realizadas exclusivamente em nome do advogado Samuel Marques Custódio de
Albuquerque, são nulas de pleno direito as publicações efetuadas com efeitos
intimatórios em nome  de  advogado  diverso  do  indicado  em  requerimento
expresso,  conforme ocorreu  no  caso  em tela,  pois  impossibilita  o  direito  de
defesa, atingindo, portanto, a finalidade precípua do ato processual de cientificar
a parte.

Assim, configurada a nulidade da mencionada
intimação,  de  acordo  com o  art.  236,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deve o feito ser anulado a partir
da publicação  da sentença dos embargos de declaração (fls. 168/171), com a
restituição do prazo para manifestação.

 
Por  essas  razões,  e  em  consonância  ao

entendimento  categoricamente  firmado  neste  Tribunal  e  nos  Tribunais
Superiores, e numa forma de privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional,
não há outro caminho a ser trilhado, senão dar provimento ao agravo interno,
para declarar a nulidade dos atos processuais praticados após a prolação da
sentença dos embargos de declaração (fls. 168/171), com a restituição do prazo
para  manifestação. Determina-se,  por  conseguinte, o  retorno  dos  autos  a
instância  ordinária  para  que  seja  republicada  a  sentença  dos  embargos  de
declaração (fls. 168/171).

É como voto.

Presidiu a Sessão a Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado com jurisdição plena, em substituição ao
Exmo  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo  leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
09 de dezembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz de direito convocado – Relator
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